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PARECER Nº 1077/2013 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 
22/2013  
Trata-se de projeto de resolução de iniciativa do nobre Vereador Edemilson Chaves, 
que visa alterar a redação do parágrafo único do art. 271 da Resolução nº 02, de 
26 de abril de 1991 - Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo.  
De acordo com a proposta, as emendas só serão admitidas quando constantes do 
corpo do parecer de Comissão Permanente ou, em Plenário, durante a discussão da 
matéria, desde que subscritas por 1/3 (um terço) dos membros da Câmara ou, em 
projetos de autoria da Mesa, pela maioria de seus membros e apresentadas aos 
demais vereadores com antecedência para a leitura pelo tempo que estes acharem 
necessário, não excedendo em hipótese alguma o período de 02 (duas) horas.  
O projeto pode prosperar conforme demonstraremos a seguir.  
Destaque-se, inicialmente, que o projeto de resolução é o meio adequado para 
disciplinar a matéria tratada pelo presente projeto de lei, vez que o art. 237 do 
Regimento Interno enuncia que, in verbis:  
Art. 237 - Projeto de resolução é a proposição destinada a regular matéria  
político-administrativa da Câmara.  
Parágrafo único - Constitui matéria de projeto de resolução:  
(...)  
V – Regimento Interno;  
Dessa forma, o projeto ampara-se no artigo 14, inciso II da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, que confere à Câmara competência para elaborar o seu 
Regimento Interno, sendo a Resolução o instrumento adequado para veicular à 
matéria, nos termos do art. 237, inciso V do Regimento Interno.  
Para sua aprovação o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3°, inciso XV, da Lei Orgânica do 
Município e do art. 393, parágrafo único, do Regimento Interno desta Casa.  
Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE.  
Todavia, a fim de adequar a proposta à melhor técnica de elaboração legislativa, 
sugerimos o seguinte Substitutivo:  
SUBSTITUTIVO Nº               DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 0022/13.  
Altera a redação do parágrafo único do art. 271 da Resolução nº 02, de 26 de abril 
de 1991 - Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras 
providências.  
A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE:  
Art. 1º O parágrafo único do art. 271 da Resolução nº 02, de 26 de abril de 1991 - 
Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo, passa a vigorar com a 
seguinte redação:  
Art. 271 (...)  
Parágrafo único. As emendas só serão admitidas quando constantes do corpo do 
parecer de Comissão Permanente ou, em Plenário, durante a discussão da matéria, 
desde que subscritas por 1/3 (um terço) dos membros da Câmara ou, em projetos 
de autoria da Mesa, pela maioria de seus membros e apresentadas aos demais 
vereadores com antecedência para a leitura pelo tempo que estes acharem 
necessário, não excedendo em hipótese alguma o período de 02 (duas) horas. (NR)  
Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
12/06/2013.  
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